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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NAT Nº 3708/2017 

 

                              Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2017. 

           

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações quanto ao 
insumo fralda descartável (tamanho XG infantil). 

 

I - RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento médico, o Autor é portador de transtorno mental 
e paralisia cerebral. Necessita do uso diário de fralda descartável infantil (tamanho XG – 
10 unidades/dia) por não ter desenvolvido controle esfincteriano. As seguintes 
Classificações Internacional de Doenças (CID-10) foram informadas: G 80.8 - Outras 
formas de paralisia cerebral; G 80.4 - Paralisia cerebral atáxica e F09 - Transtorno 
mental orgânico ou sintomático não especificado. 

 

II- ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de 
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar 
ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

 

DA PATOLOGIA  

1.   A paralisia cerebral (PC), também denominada encefalopatia crônica não 
progressiva da infância1, é definida como um grupo heterogêneo e não bem delimitado de 
síndromes neurológicas residuais, causadas por lesões não progressivas do encéfalo 
imaturo, manifestando-se basicamente por alterações motoras, com padrões anormais de 
postura e de movimento, podendo apresentar distúrbios associados mentais, sensoriais e 
de comunicação2.  

2.  A PC é classificada de acordo com o tipo clínico em: atáxico, espástico 
piramidal, extrapiramidal, hipotônico e misto (onde há envolvimento tanto do sistema 
piramidal como do extrapiramidal, geralmente, este tipo ocorre nas lesões cerebrais mais 
graves), e também pela sua distribuição topográfica: hemiparesia (compromete um 

                                                 
1 CARGNIN, A. P. M.; MAZZITELLI, C. Proposta de tratamento fisioterapêutico para crianças portadoras de 
paralisia cerebral espástica, com ênfase nas alterações musculoesqueléticas. Revista de Neurociências, São 
Paulo, v. 11, n. 1, p. 34-9, 2003. Disponível em: 
<http://www.revistaneurociencias.com.br/edicoes/2003/RN%2011%2001/Pages%20from%20RN%2011%2001-
5.pdf>. Acesso em: 11 dez. 2017. 
2 GOMES, C. et al. Paralisia Cerebral. In: LIANZA, S. Medicina de Reabilitação. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2007.   
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hemicorpo), diparesia (maior acometimento em membros inferiores) e tetraparesia 
(acometimento global dos quatros membros)3. 

 

DO PLEITO 

1.  São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os 
artigos destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade 
de absorver ou reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno 
e as excreções de natureza menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo 
os absorventes higiênicos de uso externo, as fraldas para bebês, as fraldas para adultos e 
os absorventes de leite materno4.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o insumo fralda descartável está indicado devido à 
condição clínica que acomete o Autor (fl. 17). Contudo, não está padronizado em nenhuma 
lista para dispensação através do SUS, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

2.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (fls. 
10, item “VII”, subitens “b” e “e”) referente ao fornecimento de “... outros medicamentos, 
produtos complementares e acessórios que se façam necessários ao tratamento da 
moléstia do Autor...”, vale ressaltar que não é recomendado o fornecimento de novos itens 
sem apresentação de laudo de um profissional da área da saúde que justifique a 
necessidade dos mesmos, uma vez que o seu uso irracional e indiscriminado pode implicar 
em risco à saúde. 

 

 

 É o parecer. 

 

 

 

    

 

 

 

 

      

 

                                                 
3 OLIVEIRA, A. I. A.; GOLIN, M. O.; CUNHA, M. C. B. Aplicabilidade do Sistema de Classificação da Função 
Motora Grossa (GMFCS) na paralisia cerebral – revisão da literatura. Arquivos Brasileiros de Ciências da Saúde, v. 
35, n. 3, p. 220-4, 2010. Disponível em: <http://files.bvs.br/upload/S/1983-2451/2010/v35n3/a1690.pdf>. Acesso 
em: 11 dez. 2017. 
4 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 
<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf >. Acesso em: 11 dez. 2017. 
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